
Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 9 de Abril
de 2008 — Meggle/IHMI — Clover (HiQ com folha de

trevo)

(Processo T-37/06) (1)

(«Marca comunitária — Oposição — Desistência da oposição
— Extinção da instância»)

(2008/C 142/44)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Meggle AG (Wasserburg, Alemanha) (Representantes:
T. Raab e H. Lauf, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (Representante: J. Weberndörfer,
agente)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no
Tribunal de Primeira Instância: Clover Corporation Limited
(Sydney, Austrália)

Objecto do processo

Recurso da decisão da Segunda Câmara de Recurso do IHMI, de
22 de Novembro de 2005 (processo R 1130/2004-2) relativa a
um processo de oposição entre a Meggle AG e a Clover Corpo-
ration Limited.

Parte decisória

1) Não há que conhecer do recurso.

2) Cada parte suportará as suas próprias despesas

(1) JO C 96 de 22.4.2006.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 3 de Abril
de 2003 — Landtag Schleswig-Holstein/Comissão

(Processo T-236/06) (1)

(«Recurso de anulação — Acesso aos documentos —
Parlamento regional — Falta de capacidade judiciária —

Inadmissibilidade»)

(2008/C 142/45)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Landtag Schleswig-Holstein (Alemanha) (Represen-
tantes: S. Laskowski e J. Caspar)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: P. Costa de Oliveira e C. Ladenburger, agentes)

Objecto do processo

Pedido de anulação das decisões da Comissão de 10 de Março e
de 23 de Junho de 2006, que recusam ao recorrente o acesso
ao documento SEC(2005) 420, de 22 de Março de 2005, que
contém uma análise jurídica do projecto de decisão-quadro, em
discussão no Conselho, relativo à conservação dos dados
tratados e armazenados em ligação com a oferta de serviços de
comunicações electrónicas publicamente disponíveis ou dos
dados em redes de comunicações públicas para efeitos de
prevenção, investigação, detecção e instauração de acções penais
por crimes e infracções penais, incluindo terrorismo.

Parte decisória

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) Não há que conhecer dos pedidos de intervenção.

3) O Landtag Schleswig-Holstein suportará as suas próprias despesas,
bem como as despesas efectuadas pela Comissão, à excepção das
despesas relacionadas com os pedidos de intervenção.

4) O Landtag Schleswig-Holstein, a Comissão, a República da
Finlândia e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte
suportarão as próprias despesas relativas aos pedidos de inter-
venção.

(1) JO C 261 de 28.10.2006.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 10 de Abril
de 2008 — 2K-Teint e o./Comissão e BEI

(Processo T-336/06) (1)

(«Responsabilidade extracontratual — Contrato de financia-
mento celebrado com Marrocos — Pretensas faltas e
negligências do BEI no acompanhamento de um empréstimo
financiado pelo orçamento comunitário — Prescrição —

Inadmissibilidade»)

(2008/C 142/46)

Língua do processo: francês

Partes

Demandantes: 2K-Teint SARL (Casablanca, Marrocos);
Mohammed Kermoudi, Khalid Kermoudi, Laila Kermoudi,
Mounia Kermoudi, Salma Kermoudi e Rabia Kermoudi (Casa-
blanca) (representante: P. Thomas, advogado)

Demandados: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: A. Aresu e V. Joris, agentes); e Banco Europeu de Investi-
mentos (BEI) (representantes: C. Gómez de la Cruz e J.-P.
Minnaert, agentes)
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Objecto do processo

Pedido de reparação do prejuízo alegadamente sofrido pelos
demandantes na sequência de faltas e negligências que o BEI terá
cometido no acompanhamento da afectação dos fundos desti-
nados à realização do projecto da 2K-Teint, em execução do
contrato de financiamento celebrado entre o BEI, como manda-
tário da Comunidade, e o Reino de Marrocos.

Parte decisória

1) A acção é julgada inadmissível.

2) A 2K-Teint SARL, e Mohammed Kermoudi, Khalid Kermoudi,
Laila Kermoudi, Mounia Kermoudi, Salma Kermoudi e Rabia
Kermoudi suportarão, além das suas próprias despesas, as despesas
da Comissão e do Banco Europeu de Investimentos (BEI).

(1) JO C 20 de 27.1.2007.

Recurso interposto em 19 de Fevereiro de 2008 —
República Helénica/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-86/08)

(2008/C 142/47)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrente: República Helénica (Representantes: V. Kontolaimos e
S. Charitaki, assistidos por M. Tassopoulou)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação, ou, subsidiariamente, revogação, da Decisão da
Comissão, de 20 de Dezembro de 2007, notificada com o
n.o C(2007) 6514 final e publicada com o n.o 2008/68/CE
(JO L 18 de 23 de Janeiro de 2008, p. 12) na parte que
impõe correcções financeiras à República Helénica, como é
mais especificamente indicado na petição inicial;

— Condenação da Comissão das Comunidades Europeias nas
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pede a anulação da decisão da Comissão na
medida em que exclui do financiamento comunitário determi-
nadas despesas efectuadas pelos Estados-Membros a título do
Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEOGA),
secção Garantia, na parte em que diz respeito às correcções
financeiras que lhe foram impostas nos sectores a) das frutas e

produtos hortícolas, b) das medidas de acompanhamento do
desenvolvimento agrícola e c) dos pagamentos tardios.

A recorrente alega que a decisão impugnada deve ser anulada
por violação da lei, na medida em que foram interpretadas e
aplicadas erradamente disposições comunitárias ou por se basear
num erro de facto e numa errada apreciação dos factos; a título
subsidiário, pelo facto de a sua fundamentação ser defeituosa,
insuficiente e imprecisa, o que põe em causa a base jurídica da
decisão; a decisão deve ainda ser anulada porque a Comissão, ao
impor as correcções em causa, violou o princípio da proporcio-
nalidade e ultrapassou os limites do seu poder de apreciação.

Mais concretamente, a recorrente invoca os seguintes funda-
mentos de anulação:

Quanto à correcção aplicável aos citrinos, à luz dos factos e
dado que a correcção imposta de 2 % decorre da reabertura do
procedimento a partir da fase das consultas bilaterais, depois de
o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (a seguir
«Tribunal de Justiça») ter anulado uma decisão semelhante da
Comissão no processo C-5/03 (1), a recorrente faz alusão, em
primeiro lugar, ao facto de a Comissão ter violado a sua obri-
gação de dar cumprimento aos acórdãos do Tribunal de Justiça,
nos termos do artigo 233.o CE e da autoridade do caso julgado,
bem como as regras comunitárias e as orientações em matéria
de apuramento das contas. A recorrente invoca igualmente a
incompetência ratione temporis da Comissão, a ilegalidade da
imposição de uma correcção devido à verificação de uma irregu-
laridade no âmbito de um controlo secundário e, por último, a
violação da regra do 24 meses pelo facto de um documento de
1999 ter sido erradamente qualificado como conclusivo.

Em segundo lugar, a recorrente invoca um erro de facto, a insu-
ficiência da fundamentação, a violação do princípio da propor-
cionalidade e o facto de a Comissão ter ultrapassado os limites
do seu poder de apreciação, tendo em conta que a violação que
lhe foi imputada (pagamento por cheque em vez de ter proce-
dido a uma transferência) se refere a uma irregularidade e não à
inexistência de um controlo secundário, não tendo sido verifi-
cada a existência de um pagamento ilegal, em conjugação com a
data de execução.

Em terceiro lugar, quanto à correcção imposta no domínio das
medidas de acompanhamento do desenvolvimento agrícola, a
recorrente invoca a violação de formalidades processuais essen-
ciais; subsidiariamente, alude à incompetência ratione temporis da
Comissão para impor retroactivamente correcções financeiras a
um período anterior aos 24 meses que precedem o envio da
carta de conciliação. Em quarto lugar, a recorrente alega que, na
medida em que se limita a referir a existência de uma irregulari-
dade da carta de conciliação e em que, no relatório sinóptico,
há dúvidas sobre a causa precisa da correcção, a decisão impug-
nada foi insuficientemente fundamentada.

Em quinto lugar, a recorrente alega que a Comissão cometeu
um erro relativamente aos factos e impôs uma correcção de 5 %
para as medidas agro-ambientais e de conservação, violando as
regras comunitárias e as orientações em matéria de apuramento,
sem nenhuma justificação e infringindo o princípio da propor-
cionalidade, ultrapassando os limites do seu poder de apre-
ciação.
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